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S U M Á R I O  

 
I – Autógrafos do PL 323-E/07, aprovado na Câmara dos Deputados em 25/06/2013. 
 
II – Substitutivo do Senado Federal  
 
III – Parecer do Relator designado em Plenário pela Comissão Especial  
 
 

AUTÓGRAFOS DO PL 323-E/07,  
APROVADO NA CÂMARA DOS DEPUTADOS EM 25/06/2013 

 
Dispõe sobre a destinação para as 
áreas de educação e saúde de parcela 
da participação no resultado ou da 
compensação financeira pela exploração 
de petróleo e gás natural, com a 
finalidade de cumprimento da meta 
prevista no inciso VI do caput do art. 
214 e no art. 196 da Constituição 
Federal; altera as Leis n°s 7.990, de 
28 de dezembro de 1989, e 12.351, de 
22 de dezembro de 2010; e dá outras 
providências. 

 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a destinação para as 

áreas de educação e saúde de parcela da participação no 

resultado ou da compensação financeira pela exploração de 

petróleo e gás natural, de que trata o § 1º do art. 20 da 

Constituição Federal. 

Art. 2° Para fins de cumprimento da meta prevista no 

inciso VI do caput do art. 214 e no art. 196 da Constituição 

Federal, serão destinados exclusivamente para a educação 

pública, com prioridade para a educação básica, e para a 

saúde, na forma do regulamento, os seguintes recursos: 

I - as receitas dos órgãos da administração direta da 

União provenientes dos royalties e da participação especial 

decorrentes de áreas cuja declaração de comercialidade tenha 
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ocorrido a partir de 3 de dezembro de 2012, relativas a 

contratos celebrados sob os regimes de concessão, de cessão 

onerosa e de partilha de produção, de que tratam 

respectivamente as Leis n°s 9.478, de 6 de agosto de 1997, 

12.276, de 30 de junho de 2010, e 12.351, de 22 de dezembro de 

2010, quando a lavra ocorrer na plataforma continental, no mar 

territorial ou na zona econômica exclusiva; 

II - as receitas dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios provenientes dos royalties e da participação 

especial decorrentes de áreas cuja declaração de 

comercialidade tenha ocorrido a partir de 3 de dezembro de 

2012, relativas a contratos celebrados sob os regimes de 

concessão, de cessão onerosa e de partilha de produção, de que 

tratam respectivamente as Leis nºs 9.478, de 6 de agosto de 

1997, 12.276, de 30 de junho de 2010, e 12.351, de 22 de 

dezembro de 2010, quando a lavra ocorrer na plataforma 

continental, no mar territorial ou na zona econômica 

exclusiva; 

III – 50% (cinquenta por cento) dos recursos 

recebidos pelo Fundo Social de que trata o art. 47 da Lei n° 

12.351, de 22 de dezembro de 2010, até que sejam cumpridas as 

metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação; e 

IV - as receitas da União decorrentes de acordos de 

individualização da produção de que trata o art. 36 da Lei n° 

12.351, de 22 de dezembro de 2010. 

§ 1º As receitas de que trata o inciso I serão 

distribuídas de forma prioritária aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios que determinarem a aplicação da 

respectiva parcela de receitas de royalties e de participação 

especial com a mesma destinação exclusiva. 

§ 2° A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 

Biocombustíveis - ANP tornará público, mensalmente, o mapa das 
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áreas sujeitas à individualização da produção de que trata o 

inciso IV, bem como a estimativa de cada percentual do 

petróleo e do gás natural localizados em área da União. 

§ 3º União, Estados, Distrito Federal e Municípios 

aplicarão os recursos previstos nos incisos I e II deste 

artigo no montante de 75% (setenta e cinco por cento) na área 

de educação e de 25% (vinte e cinco por cento) na área de 

saúde. 

Art. 3° Os recursos dos royalties e da participação 

especial destinados à União, provenientes de campos sob o 

regime de concessão, de que trata a Lei n° 9.478, de 6 de 

agosto de 1997, cuja declaração de comercialidade tenha 

ocorrido antes de 3 de dezembro de 2012, quando oriundos da 

produção realizada no horizonte geológico denominado pré-sal, 

localizados na área definida no inciso IV do caput do art. 2° 

da Lei n° 12.351, de 22 de dezembro de 2010, serão 

integralmente destinados ao Fundo Social previsto no art. 47 

da Lei n° 12.351, de 22 de dezembro de 2010. 

Art. 4° Os recursos destinados para as áreas de 

educação e saúde na forma do art. 2° serão aplicados em 

acréscimo ao mínimo obrigatório previsto na Constituição 

Federal. 

Art. 5° O § 1° do art. 8° da Lei n° 7.990, de 28 de 

dezembro de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 8º ..................................  

§ 1º As vedações constantes do caput não se 

aplicam: 

I - ao pagamento de dívidas para com a 

União e suas entidades; 

II - ao custeio de despesas com manutenção 

e desenvolvimento do ensino, especialmente na 

educação básica pública em tempo integral, inclusive 
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as relativas a pagamento de salários e outras verbas 

de natureza remuneratória a profissionais do 

magistério em efetivo exercício na rede pública. 

 .............................................. ”(NR) 

Art. 6° A alínea b do inciso III do art. 10 da Lei nº 

12.351, de 22 de dezembro de 2010, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 10. .................................  

 ....................................................  

III -  ....................................   

 ....................................................  

b) o percentual mínimo do excedente em óleo 

da União, que não será inferior a 60% (sessenta por 

cento); 

 .............................................. ”(NR) 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Câmara dos Deputados, em  

 
 

SUBSTITUTIVO DO SENADO FEDERAL 
 

 
Substitutivo do Senado Federal ao Projeto de Lei 
da Câmara nº 41, de 2013 (PL nº 323, de 2007, 
na Casa de origem), que “Dispõe sobre a 
destinação para as áreas de educação e saúde de 
parcela da participação no resultado ou da 
compensação financeira pela exploração de 
petróleo e gás natural, com a finalidade de 
cumprimento da meta prevista no inciso VI do 
caput do art. 214 e no art. 196 da Constituição 
Federal; altera as Leis n°s 7.990, de 28 de 
dezembro de 1989, e 12.351, de 22 de dezembro 
de 2010; e dá outras providências”. 
 
 
Substitua-se o Projeto pelo seguinte: 
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Dispõe sobre a destinação para as áreas de 
educação e saúde de parcela da participação no 
resultado ou da compensação financeira pela 
exploração de petróleo e gás natural, com a 
finalidade de cumprimento da meta prevista no 
inciso VI do caput do art. 214 e no art. 196 da 
Constituição Federal, e dá outras providências. 
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

 
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a destinação para as áreas de educação e saúde de 

parcela da participação no resultado ou da compensação financeira pela exploração de 
petróleo e gás natural, de que trata o § 1º do art. 20 da Constituição Federal. 

Art. 2º Para fins de cumprimento da meta prevista no inciso VI do caput do art. 
214 e do disposto no art. 196 da Constituição Federal, serão destinados exclusivamente para a 
educação pública, com prioridade para a educação básica, e para a saúde, na forma do 
regulamento, os seguintes recursos: 

I – as receitas dos órgãos da administração direta da União provenientes dos 
royalties e da participação especial decorrentes de áreas cuja declaração de comercialidade 
tenha ocorrido a partir de 3 de dezembro de 2012, relativas a contratos celebrados sob os 
regimes de concessão, de cessão onerosa e de partilha de produção, de que tratam 
respectivamente as Leis nºs 9.478, de 6 de agosto de 1997, 12.276, de 30 de junho de 2010, e 
12.351, de 22 de dezembro de 2010, quando a lavra ocorrer na plataforma continental, no mar 
territorial ou na zona econômica exclusiva; 

II – as receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios provenientes dos 
royalties e da participação especial, relativas a contratos celebrados a partir de 3 de dezembro 
de 2012, sob os regimes de concessão, de cessão onerosa e de partilha de produção, de que 
tratam respectivamente as Leis nºs 9.478, de 6 de agosto de 1997, 12.276, de 30 de junho de 
2010, e 12.351, de 22 de dezembro de 2010, quando a lavra ocorrer na plataforma continental, 
no mar territorial ou na zona econômica exclusiva; 

III – 50% (cinquenta por cento) dos rendimentos dos recursos recebidos pelo 
Fundo Social de que trata o art. 47 da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010. 

§ 1º As receitas de que trata o inciso I deste artigo serão distribuídas de forma 
prioritária aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que determinarem a aplicação da 
respectiva parcela de receitas de royalties e de participação especial com a mesma destinação 
exclusiva. 

§ 2º As receitas de que trata o inciso II deste artigo poderão ser aplicadas no 
custeio de despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino, especialmente na 
educação básica pública em tempo integral, inclusive as relativas a pagamento de salários e 
outras verbas de natureza remuneratória a profissionais do magistério em efetivo exercício na 
rede pública, limitado a 60% (sessenta por cento) do total, não se aplicando a tais despesas a 
vedação contida no caput do art. 8º da Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989. 
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§ 3º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão os recursos 
previstos nos incisos I e III deste artigo no montante de 75% (setenta e cinco por cento) na 
área de educação e de 25% (vinte e cinco por cento) na área de saúde. 

Art. 3º Os recursos dos royalties e da participação especial destinados à União, 
provenientes de campos sob o regime de concessão, de que trata a Lei nº 9.478, de 6 de agosto 
de 1997, cuja declaração de comercialidade tenha ocorrido antes de 3 de dezembro de 2012, 
quando oriundos da produção realizada no horizonte geológico denominado pré-sal, 
localizados na área definida no inciso IV do caput do art. 2º da Lei nº 12.351, de 22 de 
dezembro de 2010, serão destinados da seguinte forma: 

I – 50% (cinquenta por cento) para a educação pública, com prioridade para a 
educação básica, até que sejam cumpridas as metas estabelecidas no Plano Nacional de 
Educação; e 

II – 50% (cinquenta por cento) para o Fundo Social previsto no art. 47 da Lei nº 
12.351, de 22 de dezembro de 2010. 

Parágrafo único. Uma vez atingidas as metas estabelecidas no Plano Nacional de 
Educação, os recursos de que trata o caput serão integralmente destinados ao Fundo Social 
previsto no art. 47 da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010. 

Art. 4º Os recursos destinados para as áreas de educação e saúde na forma do art. 
2º serão aplicados em acréscimo ao mínimo obrigatório previsto na Constituição Federal. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Senado Federal, em 4 de julho de 2013. 
 

Senador Renan Calheiros 
Presidente do Senado Federal 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI 9.478, DE 6 DE AGOSTO DE 1997 
 

Dispõe sobre a Política Energética Nacional, 
as atividades relativas ao monopólio do 
petróleo, institui o Conselho Nacional de 
Política Energética e a Agência Nacional do 
Petróleo, e dá outras providências. 
 

.................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO V  
DA EXPLORAÇÃO E DA PRODUÇÃO  

.................................................................................................................................................... 
 

Seção VI 
Das Participações  

.................................................................................................................................................... 
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Art. 49. A parcela do valor do "royalty" que exceder a cinco por cento da 

produção terá a seguinte distribuição: 
I - quando a lavra ocorrer em terra ou em lagos, rios, ilhas fluviais e lacustres: 
a) cinqüenta e dois inteiros e cinco décimos por cento aos Estados onde ocorrer a 

produção; 
b) quinze por cento aos Municípios onde ocorrer a produção; 
c) sete inteiros e cinco décimos por cento aos Municípios que sejam afetados 

pelas operações de embarque e desembarque de petróleo e gás natural, na forma e critério 
estabelecidos pela ANP; 

d) 25% (vinte e cinco por cento) ao Ministério da Ciência e Tecnologia, para 
financiar programas de amparo à pesquisa científica e ao desenvolvimento tecnológico 
aplicados à indústria do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis; 

* Alínea d com redação dada pela Lei nº 11.097, de 13/01/2005. 
II - quando a lavra ocorrer na plataforma continental: 
a) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento aos Estados produtores 

confrontantes; 
b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento aos Municípios produtores 

confrontantes; 
c) quinze por cento ao Ministério da Marinha, para atender aos encargos de 

fiscalização e proteção das áreas de produção; 
d) sete inteiros e cinco décimos por cento aos Municípios que sejam afetados 

pelas operações de embarque e desembarque de petróleo e gás natural, na forma e critério 
estabelecidos pela ANP; 

e) sete inteiros e cinco décimos por cento para constituição de um Fundo 
Especial, a ser distribuído entre todos os Estados, Territórios e Municípios; 

f) 25% (vinte e cinco por cento) ao Ministério da Ciência e Tecnologia, para 
financiar programas de amparo à pesquisa científica e ao desenvolvimento tecnológico 
aplicados à indústria do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis. 

* Alínea f com redação dada pela Lei nº 11.097, de 13/01/2005 . 
§ 1º Do total de recursos destinados ao Ministério da Ciência e Tecnologia, serão 

aplicados no mínimo quarenta por cento em programas de fomento à capacitação e ao 
desenvolvimento científico e tecnológico nas regiões Norte e Nordeste. 

§ 2º O Ministério da Ciência e Tecnologia administrará os programas de amparo à 
pesquisa científica e ao desenvolvimento tecnológico previstos no caput deste artigo, com o 
apoio técnico da ANP, no cumprimento do disposto no inciso X do art. 8º, e mediante 
convênios com as universidades e os centros de pesquisa do País, segundo normas a serem 
definidas em decreto do Presidente da República. 

 
Art. 50. O edital e o contrato estabelecerão que, nos casos de grande volume de 

produção, ou de grande rentabilidade, haverá o pagamento de uma participação especial, a ser 
regulamentada em decreto do Presidente da República. 

§ 1º A participação especial será aplicada sobre a receita bruta da produção, 
deduzidos os "royalties", os investimentos na exploração, os custos operacionais, a 
depreciação e os tributos previstos na legislação em vigor. 

§ 2º Os recursos da participação especial serão distribuídos na seguinte proporção: 
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I - 40% (quarenta por cento) ao Ministério de Minas e Energia, sendo 70% 
(setenta por cento) para o financiamento de estudos e serviços de geologia e geofísica 
aplicados à prospecção de combustíveis fósseis, a serem promovidos pela ANP, nos termos 
dos incisos II e III do art. 8º desta Lei, e pelo MME, 15% (quinze por cento) para o custeio 
dos estudos de planejamento da expansão do sistema energético e 15% (quinze por cento) 
para o financiamento de estudos, pesquisas, projetos, atividades e serviços de levantamentos 
geológicos básicos no território nacional; 

*  Inciso I com redação dada pela Lei nº 10.848, de 15/03/2004. 
II - dez por cento ao Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da 

Amazônia Legal, destinados ao desenvolvimento de estudos e projetos relacionados com a 
preservação do meio ambiente e recuperação de danos ambientais causados pelas atividades 
da indústria do petróleo; 

III - quarenta por cento para o Estado onde ocorrer a produção em terra, ou 
confrontante com a plataforma continental onde se realizar a produção; 

IV - dez por cento para o Município onde ocorrer a produção em terra, ou 
confrontante com a plataforma continental onde se realizar a produção. 

§ 3º Os estudos a que se refere o inciso II do parágrafo anterior serão 
desenvolvidos pelo Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia 
Legal, com o apoio técnico da ANP, no cumprimento do disposto no inciso IX do art. 8º. 
...................................................................................................................................................... 
...................................................................................................................................................... 
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